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POLÍTICA NACIONAL DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL FEMININA NO 
PODER JUDICIÁRIO

NÚMERO DO PROCESSO: 0010087-44.2020.2.00.0000
CLASSE PROCESSUAL: ATO - Ato Normativo
RELATOR: IVANA FARINA NAVARRETE PENA
SESSÃO: 323ª Sessão Ordinária
DATA DE JULGAMENTO: 15/12/2020

EMENTA: ATO NORMATIVO. POLÍTICA NACIONAL DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL 
FEMININA NO PODER JUDICIÁRIO. RESOLUÇÃO CNJ Nº 255, DE 4 DE SETEMBRO DE 2018. PESQUISA 
NACIONAL SOBRE A PARTICIPAÇÃO FEMININA NAS COMISSÕES ORGANIZADORAS E NAS BANCAS 
EXAMINADORAS DOS CONCURSOS PARA A MAGISTRATURA. OBJETO DE ANÁLISE PELO GRUPO DE 
TRABALHO INSTITUÍDO PELA PORTARIA CNJ Nº 44, DE 3 DE MARÇO DE 2020. RECOMENDAÇÃO AOS 
TRIBUNAIS PARA OBSERVÂNCIA DE COMPOSIÇÃO PARITÁRIA DE GÊNERO NA FORMAÇÃO DAS REFE-
RIDAS COMISSÕES E BANCAS. ATO NORMATIVO APROVADO.
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PRÊMIO CNJ JUÍZA VIVIANE DO AMARAL

NÚMERO DO PROCESSO: 0001316-43.2021.2.00.0000
CLASSE PROCESSUAL: ATO - Ato Normativo
RELATOR: LUIZ FUX
SESSÃO: 326ª Sessão Ordinária
DATA DE JULGAMENTO: 09/03/2021

EMENTA: RESOLUÇÃO. “PRÊMIO CNJ JUÍZA VIVIANE VIEIRA DO AMARAL” DE PROTEÇÃO ÀS MULHE-
RES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. FINALIDADE. CONTEMPLAR EXPERIÊNCIA, 
ATIVIDADE, AÇÃO, PROJETO, PROGRAMA, PRODUÇÃO CIENTÍFICA OU TRABALHO ACADÊMICO QUE 
CONTRIBUA PARA A PREVENÇÃO E O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. ATO NORMATIVO APROVADO.
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Conselheira Ivana Farina Navarrete Pena
ATO NORMATIVO 0010087-44.2020.2.00.0000: Proposta - Recomendação - Participação - Feminina - Composição - Paritária - Gênero - Comissões Organizado-
ras - Bancas Examinadoras - Concursos - Ingresso - Magistratura - Grupo de Trabalho - Portaria nº 44/CNJ.

Conselheiro Ministro Luiz Fux
ATO NORMATIVO 0001316-43.2021.2.00.0000: Resolução nº 377/CNJ - Instituição - Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral - Proteção - Mulheres - Vítimas - 
Violência doméstica e familiar - Sei nº 02162/2021.
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